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MEMORANDO

PARA:

Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto

CC:

Embaixador Frank Almaguer

Subsecretário de Administração e Finanças 

DE:

Louis G. Ferrand, Assessor Jurídico do Secretário-Geral

ASSUNTO:
Relatório para a CAAP SOBRE A HISTÓRIA DO SISTEMA SALARIAL DAS NAÇÕES UNIDAS E DO AJUSTAMENTO POR AUMENTO DO CUSTO DE VIDA APLICADOS AOS SALÁRIOS DO PESSOAL DA SECRETARIA-GERAL DA OEA

Em anexo, para apresentação ao Presidente da CAAP, Embaixador Manuel María Cáceres, o Relatório acima mencionado, o qual foi solicitado pelo Embaixador Cáceres.

Caso tenha alguma dúvida, queira por favor contatar-me.

DOCUMENTO DE ANTECEDENTES SOBRE A HISTÓRIA DO SISTEMA SALARIAL DAS NAÇÕES UNIDAS E DO AJUSTAMENTO POR AUMENTO DO CUSTO DE VIDA

APLICADOS AOS SALÁRIOS DO PESSOAL DA SECRETARIA-GERAL
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
1. Em 1969, após examinar o relatório de um painel de peritos em administração e finanças encarregado de recomendar um sistema salarial apropriado para a Secretaria-Geral, o Conselho da OEA aprovou a paridade de salários com as Nações Unidas (ONU) como “um objetivo da administração de pessoal da Secretaria-Geral” e, para essa finalidade, aprovou a aplicação das escalas salariais das Nações Unidas ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2. Em seu Primeiro Período Extraordinário de Sessões, realizado em 1970, a Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 5 (I-E/70), endossou a decisão anterior do Conselho da OEA que estabelecera a paridade com as Nações Unidas como um objetivo da Secretaria-Geral e, em conformidade com essa decisão, o Secretário-Geral publicou o regulamento do pessoal, estabelecendo que as escalas salariais das Nações Unidas seriam utilizadas “para estabelecer e revisar a escala de salários dos funcionários da Secretaria-Geral”.
3. Em 1974, e novamente em 1976, a Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 147 (IV-O/74) e AG/RES. 258 (VI-O/76), respectivamente, adotou orçamentos bienais, os quais dispunham especificamente sobre o pagamento dos salários dos funcionários em conformidade com as escalas salariais das Nações Unidas.

4. Não obstante essas resoluções, a Organização não aumentou os salários de acordo com a paridade.

5. Como resultado de um recurso consolidado interposto ante o Tribunal Administrativo da OEA por cerca de 200 funcionários (menos de 15% do quadro de então), o Tribunal emitiu a Decisão Nº 37, em 3 de novembro de 1978, na qual determinou “que o pagamento de sua remuneração total nos mesmos níveis e nos mesmos valores que as Nações Unidas pagam a seus funcionários é uma obrigação trabalhista que deve ser honrada pela Organização dos Estados Americanos”, e ordenou o pagamento dos montantes devidos aos recorrentes.
6. Em resposta à Decisão Nº 37 do Tribunal da OEA, a Assembléia Geral, reunida em um período extraordinário de sessões em novembro de 1978, revogou a política de paridade salarial com as Nações Unidas mediante a resolução AG/RES. 383 (VI-E/78), que declarava que a paridade “não corresponde à realidade financeira da Organização e não deverá ser levada em conta”.
7. Pela resolução AG/RES. 499 (X-O/80), a Assembléia Geral decidiu cumprir a Decisão Nº 37 para o período 1976-78, coberto por essa Decisão, e, para essa finalidade, autorizou o montante de US$9.524.200 para o pagamento da diferença salarial aos cerca de 200 recorrentes e a todos os outros atuais e ex-funcionários da Secretaria-Geral que tinham servido à Organização naquele período.

8. Depois do recebimento do pagamento autorizado pela resolução AG/RES. 499, os funcionários entraram com um novo recurso em 1981, alegando que eles tinham direito continuado à paridade e que, se não fosse este o caso, eles teriam pelo menos o direito a uma política salarial razoável e a que lhes fosse paga a diferença salarial entre o que lhes tinha sido pago no período de novembro de 1978 a dezembro de 1980 e o que deveriam ter sido seus salários se viessem sendo pagos durante aquele período no nível de paridade das Nações Unidas em 1978.

9. Em resposta a esse recurso, o Tribunal Administrativo da OEA emitiu a Decisão Nº 64,a qual sentenciou: i. que, devido à revogação da paridade pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 383, os recorrentes não tinham mais direito à paridade com as Nações Unidas; ii. que os funcionários tinham direito ao pagamento da diferença salarial que estavam exigindo para o período 1978-80;  e iii. que a Organização estava obrigada a substituir a paridade por uma política salarial razoável, que precisava da aprovação do pessoal.

10. Com base em uma proposta conjunta do Secretário-Geral e do pessoal sobre como cumprir a Decisão Nº 64, a Assembléia Geral, pela resolução AG/RES. 632 (XII-O/82) alocou o montante de US$2.794.000 para a implementação de uma nova política salarial em 1983 e para o pagamento somente da diferença salarial no período 1978-80 aos recorrentes,
a)
Dos US$2.794.000 alocados em conformidade com a resolução AG/RES. 632 (XII-O/82), US$1.565.000 foi alocado para pagamento em dinheiro de 40% do valor devido aos recorrentes pela diferença salarial, sendo os 60% restantes alocados para lhes serem pagos na forma de licença especial remunerada.
11. Com relação aos aumentos anuais do custo de vida para os funcionários, a nova política salarial adotada pela resolução AG/RES. 632 dispunha, segundo o documento CP/doc.1177/81, que:


O Secretário-Geral deverá apresentar à Comissão Preparatória, antes de 30 de junho de cada ano, uma fórmula que servirá de orientação para a decisão da Assembléia Geral no tocante ao cálculo anual do suplemento de ajustamento, definido na alínea anterior. Para esse cálculo serão levados em conta a situação financeira da Organização e os ajustamentos de custo de vida feitos nas organizações governamentais nacionais e organizações interamericanas da sede.

12. A nova política salarial aprovada em conformidade com a resolução AG/RES. 632, bem como o pagamento do montante devido aos recorrentes de acordo com a Decisão Nº 64, se tornaram dependentes da: i. aprovação dessa política pelos funcionários em um referendo, como especificado pelo Tribunal na Decisão Nº 64;  e ii. execução de acordos liberatórios apropriados pelos funcionários.

13. Em 1986, em resposta a um recurso consolidado interposto pela Associação do Pessoal, alegando descumprimento da política salarial no orçamento de 1985 e declarando que a nova política salarial exigia implementação automática dos aumentos anuais fixados pelo comparador de salário, o Tribunal Administrativo da OEA emitiu a Decisão Nº 91, na qual ele declarou infundadas as alegações de descumprimento, porque, conforme estabelecido pela resolução AG/RES. 632, o comparador era apenas como uma base do ajuste por aumento de custo de vida proposto, sujeito à aprovação da Assembléia Geral.

14. Em 1989, cerca de 300 funcionários (ou aproximadamente um terço do quadro de pessoal da Secretaria-Geral) foram desligados do serviço devido a uma deterioração da situação financeira da Organização.

15. Depois de 1989, a situação financeira da Organização melhorou acentuadamente com o pagamento de significativas cotas atrasadas pelos Estados membros e com a maior disposição que eles demonstraram em apoiar a Organização diante da crescente relevância desta para as suas necessidades.

16. Em 1993, 479 funcionários (cerca de 80% do quadro de então) voltaram a apresentar suas reivindicações, alegando descumprimento da política salarial da resolução AG/RES. 632, acusando a Organização de não tê-la aplicado em boa-fé e exigindo o pagamento de salários retroativos devidos desde 1983, com base no pressuposto de que o comparador deveria ter sido aplicado automaticamente a partir de 1983. 

17. Em resposta a essas reivindicações, o Tribunal Administrativo da OEA emitiu a Decisão Nº 124, em que determinou: i. que “o ajuste por aumento de custo de vida é um direito indisputável dos funcionários da Organização, mesmo que o seu recebimento dependa de que existam de fato fundos suficientes para pagá-lo”; ii. que os funcionários têm direito a um sistema de remuneração que preserve o poder real de compra de seus salários; e iii. que este sistema não pode ser alterado sem a aprovação dos funcionários.

a) O Tribunal sentenciou ainda na Decisão Nº 124 que, em conformidade com o direito dos funcionários a esse sistema de remuneração, o sistema de comparador de salários precisava ser interpretado no sentido de garantir aumentos automáticos anuais para acompanhar o custo de vida, de acordo com os indicadores correspondentes, e que, mesmo em casos de força maior, resultante do não-pagamento de cotas, a Organização era obrigada a registrar um crédito para cada membro do quadro de pessoal no valor dos aumentos automáticos devidos e a pagar esse crédito com os atrasados quando recebidos.

b) O Tribunal decidiu que a maioria das reivindicações dos recorrentes à diferença salarial era excluída pelo estatuto de limitações.

c) O Tribunal ordenou o pagamento da diferença salarial a partir de um ano antes da data em que o pedido de audiência foi apresentado pelos recorrentes, em junho de 1991, até a data da decisão do Tribunal, 13 de maio de 1994, e determinou ainda que, para os funcionários ativos, o valor dessa diferença salarial poderia ser pago na forma de licença especial remunerada.

18. Em 13 de maio de 1994, depois de um ano de intenso estudo das opções de política salarial, o Conselho Permanente, reconhecendo a insatisfação dos Estados membros, do Secretário-Geral e dos funcionários com o sistema comparativo de salários, adotou a resolução CP/RES. 631(989/94), na qual resolveu “substituir o atual sistema de salários da Secretaria-Geral pelo sistema de salários das Nações Unidas”, a entrar em vigor em 1º de janeiro de 1995, sujeito à auditoria e classificação de todos os cargos da OEA em conformidade com as normas das Nações Unidas e sujeito ainda a outras condições a serem atendidas no decurso do ano seguinte.

19. Na resolução AG/RES. 1275 (XXIV-O/94), a Assembléia Geral da OEA ratificou a resolução CP/RES. 631 e autorizou o Secretário-Geral e o Conselho Permanente a procederem com implementação do sistema de salários das Nações Unidas. 

20. Mediante a resolução AG/RES. 1278 (XXIV-O/94), a Assembléia Geral encarregou o Secretário-Geral de apresentar para a consideração e aprovação do Conselho Permanente as medidas necessárias para o cumprimento da Decisão Nº 124.

21. No documento CP/doc.2503/94, o Secretário-Geral estimou que o custo total do cumprimento da Decisão Nº 124 para 1994-95 seria de US$9.750.000 com o comparador e sem a paridade e de US$13.555.000 com a paridade das Nações Unidas, e que essas estimativas de custos incluíam US$1.190.000 para o pagamento em dinheiro da diferença salarial devida a funcionários que tinham saído da Organização no período em questão, mas não incluía os US$7,2 milhões estimados, em valores de 1994-95, a serem pagos em licença remunerada em vez de dinheiro aos funcionários ativos de então.

a) Essas estimativas foram subseqüentemente recalculadas por auditores externos e apresentadas no documento CP/CAAP-2086/94, subindo para US$17.764.300 para o período de 1994-95, dos quais: i. US$9.394.000 eram destinados ao pagamento da diferença salarial e dos honorários dos advogados do pessoal; ii. US$8.432.100 poderiam ser pagos em licença especial remunerada e o saldo restante em dinheiro; e iii. US$8.400.000 para a implementação de um ajustamento por aumento de custo de vida para 1994-95, de acordo com o comparador.

22. Em conformidade com a resolução AG/RES. 1278, o Conselho Permanente, mediante as resoluções CP/RES. 634 (997/94) e CP/RES. 641 (1012/94), respectivamente, decidiu cumprir a Decisão Nº 124, autorizando o pagamento das custas judiciais dos funcionários, conforme ordenado pelo Tribunal, no montante de US$100.000; aprovando o pagamento de salários de acordo com o comparador de salários até o fim de junho 1995; e aprovando o pagamento devido aos 479 recorrentes pelas diferenças salariais – em dinheiro para os que tinham deixado a Organização e em licença especial para os que ainda pertenciam ao quadro de pessoal (uma média de mais de três meses de licença especial remunerada por recorrente).

a) Na resolução CP/RES. 634, o Conselho Permanente instruiu o Secretário-Geral a estabelecer um procedimento adequado para a utilização da licença especial remunerada creditada às contas dos funcionários, bem como a “assegurar que os serviços prestados pela Organização não sejam afetados em termos de eficiência e continuidade, a fim de evitar aumento das obrigações financeiras da Organização”.
b) Em conformidade com a solicitação do Conselho Permanente, o Secretário-Geral implementou um plano pelo qual os funcionários eram obrigados a tirar certa quantidade de dias de férias em cada um dos próximos cinco anos; as férias não tiradas em conformidade com o plano caducariam no final de cada ano civil.

23. No restante de 1994 e na primeira metade de 1995, a Secretaria-Geral, em cumprimento da resolução CP/RES. 631, auditou todos os cargos da Secretaria-Geral com base nas Normas de Classificação das Nações Unidas.  Durante esse tempo, a Secretaria-Geral continuou a negociar com os funcionários e com o Presidente da CAAP termos mais específicos para a implementação de paridade salarial em 1995.

24. Mediante a resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), a Assembléia Geral modificou a resolução AG/RES. 1275 para incluir procedimentos e detalhes para a implementação do sistema salarial das Nações Unidas, os quais, em sua maioria, foram acordados nas discussões entre os representantes do Secretário-Geral, o Presidente da CAAP e o Presidente da Associação do Pessoal, mas sujeitos à aprovação em um referendo dos funcionários, como requerido pela Decisão Nº 124.
25. O novo sistema de salários adotado nos termos da resolução AG/RES. 1319 especificava que as escalas salariais, os ajustamentos por lugar de exercício e os salários-família em vigor para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral seriam aqueles das Nações Unidas e que a OEA adotaria e aplicaria o sistema de classificação das Nações Unidas e reclassificaria todos os membros do quadro de acordo com o sistema de classificação das Nações Unidas antes da entrada em vigor das novas escalas salariais.

a) A resolução AG/RES. 1319 especificava que os benefícios dos funcionários, com exceção do salário-família, se baseariam nos benefícios das Nações Unidas, mas não seriam necessariamente iguais aos benefícios das Nações Unidas, e que os aumentos nos níveis de benefícios dos funcionários da OEA, exceto o salário-família, não seriam automáticos, mas exigiriam a aprovação da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente, conforme o caso.

b) O afastamento da paridade das Nações Unidas na área de benefícios foi mencionado na época como uma “paridade inteligente”, posto que reconhecia que muitos tipos de benefícios e seu nível elevado de despesas não eram necessários nem praticáveis no âmbito da OEA, em parte devido à grande concentração de funcionários da OEA em sua sede, à natureza regional e relativamente mais homogênea da OEA e às suas necessidades e práticas de recrutamento e mobilidade, conforme declarado no parágrafo dispositivo 1, c, da resolução AG/RES. 1319, e em suas reiterações.
26. Em junho de 1995, o Conselho Permanente, em conformidade com a resolução AG/RES. 1319, aprovou emendas às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, necessárias para a implementação das políticas estabelecidas nesta resolução, para entrar em vigor em 1º de julho de 1995 e sujeitas à aceitação dos funcionários expressa em um referendo.
27. Em junho de 1995, o Secretário-Geral publicou, para exame pelos funcionários, uma proposta de modificação do Regulamento do Pessoal relacionada com a implementação das Normas Gerais modificadas e outras alterações na política de pessoal adotadas na resolução AG/RES. 1319.

a) Diversas reuniões foram realizadas entre os funcionários e membros de alto nível da Administração para explicar as novas disposições e políticas com a finalidade de facilitar uma votação informada no referendo.

28. Apesar dos resultados da auditoria disponibilizados pouco antes da realização do referendo, os quais mostravam que, pelo Sistema das Nações Unidas, mais de 50% dos funcionários seriam reclassificados em graus inferiores, no referendo de julho de 1995 mais de 80% dos funcionários (sendo que 90% do total do pessoal participou da votação) aprovaram incondicionalmente o sistema salarial de paridade em salários e níveis com a ONU.

29. Depois da entrada em vigor da política de paridade em salários dos funcionários com as Nações Unidas, em 1º de julho de 1995, não houve mais litígio sobre o mecanismo de incorporação do aumento do custo de vida ao salário do pessoal. 

a) Em contraposição, entre 1976 e a entrada em vigor da política de paridade, houve oito importantes ações judiciais contestando o mecanismo e sua aplicação, todas elas envolvendo ações de “classe” ou “coletivas”; e
b) Dois desses casos custaram para a Secretaria-Geral dezenas de milhões de dólares. 
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�.	Apresentado pelo Departamento de Assessoramento Jurídico em 30 de maio de 2006, em atendimento a uma solicitação do Embaixador Manuel María Cáceres, Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).





